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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : NARCISO FERNANDES BARBOSA - DF048288

SEBASTIÃO JOSÉ MARINHO MAIA - BA030042
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA
DECISÃO QUE PÔS FIM AO PROCESSO EXECUTIVO. ERRO
GROSSEIRO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias enfrentaram expressamente o tema
referente ao não cabimento do agravo de instrumento interposto na origem e à
não ocorrência de erro de fato. Portanto, não há falar em ofensa aos arts. 489
e 1.022 do Código de Processo Civil ou em negativa de prestação
jurisdicional.

2. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento do STJ, de que,
à luz do Novo Código de Processo Civil, "cabe recurso de apelação contra a
decisão que homologa cálculo, na fase de cumprimento de sentença, e
determina a expedição de precatório ou RPV. Precedentes." (

 relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,REsp n. 2.202.015/DF,
julgado em  DJEN de ) 9/9/2025,  16/9/2025.

3. Agravo interno desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 19/02/2026  25/02/2026,
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .27 de fevereiro de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2859940 - BA (2025/0048033-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : NARCISO FERNANDES BARBOSA - DF048288

SEBASTIÃO JOSÉ MARINHO MAIA - BA030042
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS FIM AO
PROCESSO EXECUTIVO. ERRO GROSSEIRO. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias enfrentaram expressamente o tema referente
ao não cabimento do agravo de instrumento interposto na origem e à não
ocorrência de erro de fato. Portanto, não há falar em ofensa aos arts. 489 e
1.022 do Código de Processo Civil ou em negativa de prestação jurisdicional.

2. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento do STJ, de que,
à luz do Novo Código de Processo Civil, "cabe recurso de apelação contra a
decisão que homologa cálculo, na fase de cumprimento de sentença, e
determina a expedição de precatório ou RPV. Precedentes." (

 relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,REsp n. 2.202.015/DF,
julgado em  DJEN de ) 9/9/2025,  16/9/2025.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DE LOURDES DE
ARAUJO contra decisão por mim proferida que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial (fls. 425-429).

Pondera a parte agravante que há manifesto erro de premissa fática (fl. 454).
Defende o cabimento do agravo de instrumento interposto no Tribunal de origem. Insurge-
se contra a aplicação da Súmula n. 568 do STJ. Reitera a tese de violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.
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Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 481).
É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações, a irresignação não merece prosperar.
Conforme já consignado anteriormente, as instâncias ordinárias enfrentaram

expressamente o tema referente ao não cabimento do agravo de instrumento interposto na
origem e à não ocorrência de erro de fato (fls. 254-277 e 303-326). Portanto, não há falar
em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil ou em negativa de prestação
jurisdicional. Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Paulo AREsp n. 1.878.277/DF,
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 4/12/2023,  7/12/2023;

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,AREsp n. 2.156.525/SP,
julgado em  DJe de 28/11/2022,  2/12/2022.

Na hipótese dos autos, a Corte  asseverou expressamente (fls. 154-165, a quo
sem grifos no original):

 
[…]
É cediço que o sistema processual recursal rege-se pelo princípio da

taxatividade, havendo previsão específica acerca do recurso cabível para cada decisão
proferida no processo, competindo ao julgador avaliar, antes do recebimento da
irresignação, sua adequação em face da manifestação combatida.

, a decisão de primeiro grau pôs fim ao processo executivo,In casu
acolhendo a impugnação a execução apresentada pelo INSS.

Nesse contexto, ressalto que, nos termos do que dispõe o §1º do  do art. 203,
CPC, será considerada sentença todo pronunciamento por meio do qual o juiz, com
fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum,
bem como extingue a execução.

Sob tal perspectiva, tendo em vista que houve a extinção do processo
executivo originário, sua impugnação somente poderá ser feita mediante a interposição
do Recurso de Apelação (art. 1.009, , do CPC). caput

[…]
 
Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou ao entendimento do STJ de

que, “[à] luz do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra a
decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução […]”
(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, AREsp n. 2.688.783/MG,
julgado em  DJEN de ). 19/3/2025,  24/3/2025.

Na mesma linha:
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE HOMOLOGA OS CÁLCULOS
E DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. NATUREZA DE DECISÃO
TERMINATIVA. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. O recurso especial versa sobre duas questões: cabimento de recurso de
agravo de instrumento contra decisão que homologa os cálculos no âmbito de
cumprimento de sentença e potencial nulidade do cumprimento de sentença em razão
da iliquidez do título executivo, mas somente a primeira deve ser conhecida.

2. Os arts. 485, IV e § 3º, 535, III, 783 e 803, I, do CPC, não foram objeto de
análise pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração
com o objetivo de sanar eventual omissão. Não há pronunciamento no acórdão
recorrido sobre a liquidez ou a iliquidez do título executivo, sobre a regularidade da
execução, seja ela provisória ou definitiva, tampouco sobre qualquer questão meritória
suscitada nas razões do agravo de instrumento. E nem poderia, uma vez que o recurso
originário não foi sequer conhecido. Ausente, portanto, o requisito do
prequestionamento, incide, no ponto, sobre as Súmulas 282 e 356 do STF, por
analogia.

3. O recurso cabível contra a decisão que acolhe impugnação ao cumprimento
de sentença e extingue a execução é apelação. Da mesma forma, cabe recurso de
apelação contra a decisão que homologa cálculo, na fase de cumprimento de sentença,
e determina a expedição de precatório ou RPV. Precedentes.

4. No caso, a decisão recorrida rejeitou a impugnação, homologou os cálculos
e determinou a expedição de precatório, o que pressupõe o inequívoco reconhecimento
da obrigação de pagar. Assim, ainda que inexista na decisão o comando expresso de
extinção do feito executório, é inerente ao ato os efeitos de decisão terminativa,
recorrível através de recurso de apelação.

5. Não se analisa a aplicação da fungibilidade recursal por ausência de pedido
da recorrente.

6. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
(  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,REsp n. 2.202.015/DF,

julgado em  DJEN de ) 9/9/2025,  16/9/2025.
 

PROCESSUAL CIVI. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO.
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO
INESCUSÁVEL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ.
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, sob a égide do Novo
Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra decisão que acolhe
impugnação do cumprimento de sentença e extingue a execução. O agravo de
instrumento é o concernente às decisões que não promovam a extinção da fase
executiva em andamento, possuindo natureza jurídica de decisão interlocutória. A
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inobservância desta sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para
negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.717.759/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  28/2/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. RECURSO

CABÍVEL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

[…]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de

que o recurso cabível contra a decisão que homologa cálculo, na fase de cumprimento
de sentença, e determina a expedição de precatório ou RPV desafia apelação. Nesse
sentido: AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.991.052/MG,
Turma, julgado em  DJe de  relator Ministro 6/3/2023,  9/3/2023; REsp n. 1.902.533/PA,
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de 18/5/2021,  24/5/2021;

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.855.034/PA,
em  DJe de 3/3/2020,  18/5/2020.

[…]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.089.713/MA,

Turma, julgado em  DJEN de ) 4/12/2024,  9/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO RECORRIDO E DECISÃO ORA AGRAVADA QUE SE
ENCONTRAM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O recurso cabível contra decisão que homologa os cálculos apresentados e
determina a expedição de precatório ou RPV, declarando extinta a execução, é o de
apelação. Precedentes.

2. Constatada a ocorrência de erro grosseiro, tendo vista a interposição de
agravo de instrumento, inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 2.120.344/PI,

Moura, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 13/11/2024,  18/11/2024.
 

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.859.940 / BA
Número Registro: 2025/0048033-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004730420128050146 0107053720228050000 107053720228050000 4730420128050146
80107053720228050000

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : NARCISO FERNANDES BARBOSA - DF048288

SEBASTIÃO JOSÉ MARINHO MAIA - BA030042
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
DOENÇA ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : NARCISO FERNANDES BARBOSA - DF048288

SEBASTIÃO JOSÉ MARINHO MAIA - BA030042
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/02/2026  25/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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